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	  P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



LEI Nº 3.857, DE 2 DE OUTUBRO DE 2013

“Proíbe queimadas na Zona Urbana do Município de Itanhaém, e dá outras providências.” 

MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica proibido em toda zona urbana de Itanhaém o emprego de fogo para fins de limpeza de terrenos, bem como a queima de mato, lixo, entulho, vegetação, detritos ou qualquer outro material orgânico ou inorgânico em terrenos particulares ou públicos, calçadas e vias.
Parágrafo único - Enquadra-se também na proibição dessa lei as queimas de matos, galhos e folhas caídas ou resultantes de limpeza de terrenos, podas ou extrações, além de varrição de passeios ou vias públicas.

Art. 2º - A infração ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa revertida ao Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMITA, além da aplicação de outras penalidades previstas na legislação.
Parágrafo único - As multas serão definidas de acordo com os seguintes critérios:

I - valor mínimo de multa, em qualquer caso, 100 (cem) UFs - Unidade Fiscal do Município de Itanhaém;

II - valor de 01 (uma) UF - Unidade Fiscal - por metro quadrado de área queimada;

III - valor aplicado em dobro em caso de reincidência, se praticada em área pública ou em Área de Preservação Permanente - APP, definida por lei.

Art. 3º - Compete à fiscalização ambiental, após registro de ocorrência, a aplicação das penalidades nos termos desta lei.

Art. 4º - O registro de ocorrência de queimada feito pela Guarda Civil Municipal, Corpo de Bombeiros, fiscalização ambiental, de obras ou de posturas é documento hábil para imposição da multa.

Art. 5º - Além das sanções previstas nesta Lei, fica o infrator obrigado a reparar o dano ambiental a que tenha eventualmente dado causa, sob a orientação do Departamento de Meio Ambiente.

Art. 6º - Não sendo possível apurar o infrator ou identificá-lo no ato da infração, a Prefeitura Municipal de Itanhaém poderá fazer o lançamento da multa em nome do proprietário ou responsável do imóvel cadastrado na Prefeitura.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 2 de outubro de 2013.




                     MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS





                         Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio. Proc. nº 8.232/2013. 

Projeto de Lei de autoria do Vereador João Carlos Rossmann.
Departamento Administrativo, em 2 de outubro de 2013.
                    PETERSON GONZAGA DIAS

                      Secretário de Administração
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